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A Secretaria de Administração Pública da Presidência da República — SEDAP, através da 
Fundação Centro de Formação do Servidor Público — FUNCEP, coloca no mercado 

editorial a COLEÇÃO DE ESTUDOS POLÍTICOS, como parte da programação do Grupo 
de Estudos de Políticas Públicas. Alguns dos títulos que compõem esta coleção são

apresentados ao leitor nesta seção.

O NORDESTE E A CONSTI­
TUINTE; Seminário. Na­
tal, Fundação José Au­
gusto, 26 e 27 de agosto 
de 1987, Brasília, Funda­
ção Centro de Formação 
do Servidor Público — 
FUNCEP, 1987. 245 P.

O grupo de Estudos de Po­
líticas Públicas e a Fundação 
Centro de Formação do Servi­
dor Público — FUNCEP, aten­
dendo orientação do Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Pública da 
Presidência da República — 
SEDAP, Dr. Aluízio Alves, 
programou e fez realizar mais 
um Seminário cujo objetivo é 
discutir a participação das re­
giões brasileiras no processo 
de elaboração da Nova Carta 
Magna.

Configura-se no apoio da 
SEDAP aos constituintes bra­
sileiros, viabilizando ações que 
promovam discussões, debates 
e oportunize a cada cidadão 
participar, através da exposi­
ção de suas idéias e análise de 
outras, da elaboração da 
Constituição brasileira, no in­
tuito de que a nossa “Federa­
ção não seja apenas uma figu­
ra de retórica jurídica e de de­
sigual distribuição do poder, 
mas, um sistema racional, que 
assegure aos Estados uma au­
tonomia realista”.

O Seminário teve como te­
mas: Uma proposta para o 
Nordeste; Perspectivas do De­
senvolvimento do Nordeste; A  
viabilidade econômica do 
Nordeste e mecanismos de f i ­
nanciamento do Desenvolvi­
mento do Nordeste. Como 
conferencistas: Ministro Aluí­

zio Alves, Governador Geral­
do José de Melo, Embaixador 
José Maria Villar de Queiroz, 
Dr. Paulo Dante Coelho, Dr. 
Nilson Holanda, Dr. Antonio 
Carneiro Leão, Dr. Valfrido 
Salmito Filho e Dr. Pedro Jor­
ge Viana.

OS LIMITES DA INTER­
VENÇÃO DO ESTADO; 
estatização ou privatiza­
ção: Seminário Interna­
cional. São Paulo, Funda­
ção para o Desenvolvi­
mento da Administração 
Pública, 05 a 07 de agos­
to de 1987. Brasília, Fun­
dação Centro de Forma­
ção do Servidor Público
— FUNCEP, 1987. 327 p.

Seminário promovido pela 
Secretaria de Administração

Pública da Presidência da Re­
pública — SEDAP, através do 
Grupo de Estudos de Políticas 
Públicas — GEPP e da Fun­
dação Centro de Formação do 
Servidor Público — FUNCEP.

De abrangência internacio­
nal, teve como objetivo discu­
tir as fronteiras de atuação do 
Estado; o relacionamento en­
tre o Estado e o setor privado 
e, especificamente, foram tra­
tados o caso específico de ex­
pansão do Estado brasileiro, 
os problemas de desequilíbrio 
das contas públicas e as carac­
terísticas próprias do fenôme­
no da estatização na economia 
brasileira. Os temas abordados 
no Seminário disseram respei­
to a Estado e Privatização; A 
dimensão do Estado; Estado e 
Privatização — as experiências 
inglesa, francesa e espanhola; 
o déficit público brasileiro.
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PRESIDENCIALISMO — 
PARLAMENTARISMO; 
Seminário Internacional. 
Brasília, Senado Federal, 
19, 20 e 21 de maio de
1987. Brasília, Fundação 
Centro de Formação do 
Servidor Público — 
FUNCEP, 1987.

Seminário promovido pela 
Secretaria de Administração 
Pública da Presidência da Re­
pública — SEDAP, através do 
Grupo de Estudos de Políticas 
Públicas — GEPP e da Fun­
dação Centro de Formação do 
Servidor Público — FUNCEP, 
com o objetivo de discutir os 
vários regimes de governo, co­
mo subsídio aos trabalhos da 
Constituinte.

Foram temas discutidos no 
Seminário: a) o regime semi- 
presidencial francês e a coabi- 
tação; b) as relações entre o 
executivo e o legislativo espa­
nhol; c) a proposta semipresi- 
dencialista; d) evolução do sis­
tema de governo nos Estados 
Unidos; e) parlamentarismo e 
presidencialismo: uma análise; 
f) parlamentarismo e presiden­
cialismo nas condições brasi­
leiras; g) uma abordagem so­
bre o sistema político na Re­

pública Federal da Alemanha; 
h) Neoparlamentarismo Por­
tuguês.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLI­
CA FEDERAL; uma no­
va política de recursos hu­
manos, Brasília, Funda­
ção Centro de Formação 
do Servidor Público — 
FUNCEP, 1987. 87 p.

Esta edição da FUNCEP 
registra os fatos acontecidos 
por ocasião das comemora­
ções do dia do Servidor Públi­
co — 28 de outubro de 1987, 
resultado dos esforços em­
preendidos pela Secretaria de 
Administração Pública da Pre­
sidência da República — SE­
DAP no processo de Reforma 
Administrativa.
São transcritos na íntegra, os 
discursos do Presidente José 
Sarney, do Ministro Aluízio 
Alves, o projeto de Lei que cria 
os cargos de Técnico em Polí­
ticas Públicas e Gestão Gover­
namental e o decreto que dis­
põe sobre o Subsistema de Ca­
pacitação do Pessoal Civil da 
Administração Federal.

É um documento histórico 
que propõe a valorização dos 
recursos humanos na Admi­

nistração Pública Federal atra­
vés da seleção e admissão por 
concurso; da capacitação e 
promoção mediante cursos e 
estágios e o exercício dos car­
gos de direção e assessoramen- 
to pelos ocupantes dos qua­
dros de carreira.

À FUNCEP — Fundação 
Centro de Formação do Servi­
dor Público, através da ENAP
— Escola Nacional de Admi­
nistração Pública, competirá a 
preparação de quadros de eli­
te e através do Centro de De­
senvolvimento da Administra­
ção Pública — CEDAM, de­
senvolverá programas de trei­
namento e cursos para servi­
dores integrantes das carreiras 
instituídas através do Sistema 
de Carreira do Serviço Civil da 
União e dos Territórios Fede­
rais.

Além do sistema de carrei­
ra, foi implantado o serviço de 
Mala Oficial permitindo uma 
economia de pessoal, combus­
tível e veículo da ordem de CzS 
96 milhões anuais; o Serviço 
Nacional de Protocolo Eletrô­
nico — SENAPRO que possi­
b ilitará a todo cidadão, 
informar-se do andamento de 
processo de seu interesse em 
tramitação em Brasília. Estas

medidas buscam a simplifica­
ção e racionalização do servi­
ço público.

BRASIL. Secretaria de Admi­
nistração Pública. Secre­
taria de Modernização 
Administrativa. PODER 
EXECUTIVO: estrutu- 
rasbásicas e organogra­
mas. 3. ed., Brasília, 1987. 
236 p.

Publicação gerada a partir 
do Sistema de Informações 
Organizacionais — SIORG, 
desenvolvido e mantido pela 
SEMOR, contém além das es­
truturas básicas dos Ministé­
rios, informações acerca da fi­
nalidade, competência e legis­
lação que orienta o funciona­
mento dos respectivos órgãos.

Encontra-se disponível pa­
ra consulta e pesquisas mais 
detalhadas na rede de telepro- 
cessamento do Centrò de In­
formática e Processamento de 
Dados do Senado Federal — 
PRODASEN.

BRASIL. Secretaria de Admi­
nistração Pública. Secre­
taria de Modernização 
Administrativa. Sistema 
de Informações Organiza­
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cionais: Titulares e ende­
reços. 7. ed., Brasília,
1987. 532 p.

Contém nome dos titulares, 
endereços e o vínculo de su­
bordinação ou supervisão mi­
nisterial de todos os órgãos e 
entidades constantes do Siste­
ma de Informações Organiza­
cionais — SIORG, desenvolvi­
do e mantido pela SEMOR.

MUKAI, Toshio. O estatuto 
jurídico das licitações e 
contratos administrati­
vos. São Paulo, Saraiva,
1988. 192 p.

Nesta obra em que analisa, 
interpreta e comenta as dispo­
sições do Decreto-lei n? 
2.300/86, refundido com as al­
terações dos Decretos-leis n?s 
2.348/87 e 2.360/87, o autor 
nos oferece, além de interpre­
tações objetivas sobre os vários 
pontos do diploma legal refe­
rido, respostas a questões que 
enfrentou ao participar de se­
minários sobre o tema.

Um trabalho de interpreta­
ção do Estatuto Jurídico das 
Licitações e Contratos Admi­
nistrativos, recomendável a to­
dos aqueles que diariamente se 
encontram às voltas com os 
problemas jurídicos decorren­

tes da regra básica que nor­
teiam as aquisições e contrata­
ções em geral do poder públi­
co: a do dever de licitar. Igual­
mente, todas as questões dis­
ciplinadas pelo Decreto-lei nf 
2.300/86 relativas aos contra­
tos administrativos, com a en­
campação de orientações dou­
trinárias e jurisprudências até 
então existentes no País, são 
analisadas pelo autor, com sua 
percuciente e já conhecida li­
nha de objetividade e clareza, 
visando sempre, através da in­
terpretação sistemática e teleo- 
lógica das normas, trazer o lei­
tor para o campo do entendi­
mento fácil e racionalmente ló­
gico da letra fria da lei.

As questões teóricas cons­
tantes da introdução visam si­
tuar o leitor diante da proble­
mática do “por que” o poder 
público, em princípio, tem o 
dever de licitar; da natureza ju­
rídica das licitações (aspecto 
formal) e da natureza substan­
cial das normas daí advindas 
(aspecto material); da aplica­
ção das normas gerais do 
Decreto-lei n? 2.300/86 a Es­
tados e Municípios e da indi­
cação de tais normas; da apli­
cação delas às empresas esta­
tais e fundações públicas a ní­
vel federal, estadual e munici­
pal.

Enfim, julgamos que a pre­
sente obra, concebida pelo au­
tor para ser um verdadeiro ma­
nual interpretativo do Estatu­
to Jurídico das Licitações e 
Contratos Administrativos, 
servirá (dada a sua caracterís­
tica objetiva) como ferramen­
ta de trabalho inestimável pa­
ra todos quantos têm que en­
frentar os diversos problemas 
jurídicos que o advento do re­
ferido Estatuto certamente 
veio trazer. Assim, será útil pa­
ra os que trabalham no setor, 
no âmbito dos órgãos e enti­
dades públicas federais, esta­
duais e municipais, bem como 
no das empresas públicas, so­
ciedades de economia mista e 
fundações públicas, e, ainda, 
no das empresas privadas que 
costumeiramente contratam 
com aquelas.

BARACHO, José Alfredo de 
Oliveira. Teoria Geral do 
Federalismo. Belo Hori­
zonte, FU- 
MARC/UFMG, 1982.

O autor é Professor Titular, 
Livre Docente e Diretor da Fa­
culdade de Direito da Univer­
sidade Federal de Minas Ge­
rais. Para desenvolver seu tra­
balho, apóia-se numa ampla 
bibliografia que apresenta no­

mes de competência reconhe­
cida a nível nacional e interna­
cional.

Numa análise teórica, apre­
senta várias teorias do Federa­
lismo, permitindo ao leitor ao 
estudá-las, aplicar o método 
comparativo. Ao caracterizar o 
Estado Federal, aborda os as­
pectos de autonomia, partici­
pação, competência e estrutu­
ra, tecendo ainda um paralelo 
entre o Federalismo e o Poder 
Constituinte, Sistema Político, 
Processo Legislativo, Partidos 
Políticos e Sistemas de Go­
verno.

Enriquece o texto apresen­
tando a experiência de alguns 
países tais como a Alemanha, 
Suíça, Canadá, México, Ar­
gentina, Iuguslávia, África e 
Ásia, dentre outros.

A seriedade com que trata 
o tema, a sistematização e or­
ganização metodológica em 
sua abordagem tornam mais 
esta obra do autor, indispensá­
vel para todos aqueles que se 
interessam pela organização e 
estrutura do Estado.

Observação:
Os documentos editados pela 
FU NCEP poderão ser adquiridos 
através de solicitação dirigida a: 
FUNCEP/PUBLICAÇÕES 
Caixa Postal — 12-2555 
Brasília-DF
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